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09 Abril 2009 - 00h30  
Contas: Lisboa lidera o ranking dos municípios mais endividados do País 

Câmaras devem 6,6 mil milhões  

As dívidas dos municípios portugueses no final de 2007 cresceram para 6664 milhões de euros, um aumento de 
27 milhões em relação ao ano anterior. O endividamento junto dos fornecedores é a principal causa deste 
sobreendividamento, de acordo com os dados revelados ontem na apresentação do anuário financeiro dos 
municípios portugueses relativamente a 2007. 
 

Metade dos 6664 milhões de euros de dívida está concentrada em 30 municípios. O coordenador do estudo, 
João Carvalho, frisou como exemplo a autarquia de Lisboa, que lidera o ranking dos municípios mais 
endividados, com 965 milhões de euros em dívida em 2007. Vila Nova de Gaia e Porto seguem-se na lista das 
mais endividadas, com um passivo de 268 e 177 milhões de euros, respectivamente. 

O anuário mostra que nas dívidas a curto prazo, em que se incluem as dívidas a fornecedores, se registou um 
agravamento, totalizando 2264 milhões de euros, mais 76,6 milhões do que em 2006. Mais de metade dos 
municípios não têm receitas suficientes para pagar essas dívidas. João Carvalho adverte que o problema pode 
"acarretar dificuldades de tesouraria nos próximos tempos". 

Apesar de o secretário de Estado Adjunto e da Administração Local, Eduardo Cabrita, ter sublinhado a 
importância do programa ‘Pagamento a Tempo de Horas’, no qual foi disponibilizada uma linha de crédito de 
1250 milhões de euros para regularizar as dívidas aos fornecedores, em resposta ao CM, a Associação Industrial 
Portuguesa (AIP) garante que a situação continua complicada. 

"Admitimos que possa ter havido alguma melhoria (...), mas o problema grave das dívidas às empresas por 
parte das autarquias mantém-se", refere Rui Madaleno, director de Economia da AIP. O responsável revela que 
no âmbito do Programa de Regularização de Dívidas do Estado, em Fevereiro de 2009, apenas tinham sido 
regularizadas dívidas vencidas pelas autarquias no montante de 78 milhões de euros.  

ORÇAMENTOS CONTROLADOS 

O presidente da Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP), Fernando Ruas, considera que as 
autarquias provaram que souberam controlar os orçamentos, apesar de se ter registado um aumento das suas 
dívidas. "Os elementos conhecidos deixam alguma esperança e satisfação em relação àquilo que foi uma 
inversão de tendência. As autarquias souberam a tempo tratar das suas contas", disse o responsável à TSF. 

Em relação ao alerta dos técnicos oficiais de contas para que se repense o papel das empresas municipais, Ruas 
garantiu que esse trabalho nunca deixou de ser feito.  



PORMENORES 

TRIBUNAL DE CONTAS 

O presidente do Tribunal de Contas considera que a nova lei de organização e processo do tribunal impede a 
tentação de derrapagem das contas dos municípios em ano de eleições autárquicas.  

AUTONOMIA 

Dos 308 municípios, 77 apresentaram receitas próprias superiores a metade das receitas totais, ou seja, uma em 
cada quatro câmaras conseguiu atingir a autonomia financeira em 2007. 
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Em 2007 

Endividamento das autarquias 
subiu para 6.664 milhões de euros 
O endividamento das autarquias subiu para 6.664 
milhões de euros em 2007 e mais de metade deste 
valor está concentrado em 30 municípios. 

 

Este aumento do endividamento dos municípios, que ocorreu sobretudo por via das 
dívidas a fornecedores e do recurso ao leasing, foi o factor mais negativo 
sublinhado pelo coordenador do anuário, João Carvalho.  

«O que mais me surpreendeu pela negativa foi o aumento das dívidas a 
fornecedores, que podem acarretar dificuldades de tesouraria nos 
próximos tempos» sublinhou o especialista.  

A propósito da regularização das dívidas dos municípios aos fornecedores, o 
secretário de Estado Adjunto e da Administração Local, Eduardo Cabrita, sublinhou 
a importância do programa 'Pagamento a Tempo de Horas', no âmbito do qual foi 
disponibilizada uma linha de crédito de 1.250 milhões de euros.  

«Sessenta e nove candidaturas foram aprovadas, num valor global de 420 
milhões de euros», avançou Eduardo Cabrita, acrescentando que o prazo de 
apresentação de candidaturas foi prolongado e que as autarquias têm até final de 
Junho cerca de 800 milhões disponíveis.  

«A evolução global é positiva e resulta da aplicação das regras da nova Lei 
das Finanças Locais, que permitiu um maior conhecimento da situação 
financeira dos municípios e a estabilização na programação financeira, 
além de um aumento das receitas próprias, sobretudo fiscais», afirmou.  

Eduardo Cabrita sublinhou ainda que esta tendência «consolidou-se em 2008», 
frisando que na informação que Portugal deu à Comissão Europeia sobre as contas 
públicas os municípios mostraram uma estabilização no nível de endividamento.  

«Portugal teve dois anos em que as contas públicas apresentaram um 
défice de 2,6 por cento. Foram os dois melhores anos de contas públicas 
em 30 anos de democracia e as autarquias contribuíram pela positiva para 
esse bom resultado», disse.  

De acordo com os dados revelados no anuário, mais de um quarto da dívida global 
dos municípios vai para o município de Lisboa, com um valor total de 965 milhões.  

O Anuário dos Municípios Portugueses 2007, financiado pela Fundação para a 
Ciência e Tecnologia, foi elaborado por uma equipa de investigadores da 
Universidade do Minho e do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave e apresentado 
na sede da Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas.  

Lusa / SOL 
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RTP N - Jornal do País , 08-04-2009

Dívidas das Autarquias

Hora:20:00:00
Duração:00:01:55
6600 milhões de euros eram as dívidas das autarquias em finais de 2007. Um estudo da Câmara dos Técnicos Oficiais de
Contas indica que Lisboa, Porto e Gaia lideram o endividamento. Declarações de Fernando Ruas, presidente da ANMP.
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SIC - Jornal da Noite , 08-04-2009

Dívidas dos municípios

Hora:20:00:00
Duração:00:02:06
As câmaras municipais estão menos endividadas, mas ainda há casos dramáticos. Lisboa, Porto e Gaia, são as câmaras com
maiores dificuldades.
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SIC Notícias - Edição da Noite , 08-04-2009

Dívidas dos municípios

Hora:22:00:00
Duração:00:02:05
As câmaras municipais estão menos endividadas, mas ainda há casos dramáticos. Lisboa, Porto e Gaia, são as câmaras com
maiores dificuldades.
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Autarquias deviam 6600 milhões de euros 

 
No final de 2007 as autarquias portuguesas deviam 6600 milhões 

de euros, mas a Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas esperava 

um cenário mais negro 

 

 

 

A dívida de todos os municípios cresceu 0,4 por cento de 2006 para 2007 com um 
resultado fixado em 6600 milhões. 
 
Os trabalhadores ligados contratualmente aos municípios representam a maior 
despesa, cerca de 30 por cento, enquanto os impostos e as transferências são as 
principais fontes de rendimento. 
 
Do total das 195 autarquias quem em 2007 tinham uma falta de liquidez de 685 
milhões de euros, só a Câmara de Lisboa registava 267 milhões de euros de saldo 
negativo. 
 
"Não me parece que a situação seja dramática salvo meia dúzia de 
municípios que têm uma situação que merece algum cuidado", afirmou João 
Carvalho, coordenador do relatório anual. 
 
A mesma fonte confessou que esperava um resultado pior, mas sublinhou que 
apesar das despesas terem aumentado, as receitas também dispararam e notou-se 
um esforço dos responsáveis pelas autarquias em equilibrar os números. 
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Anuário financeiro das autarquias 
Receitas cobradas pelas autarquias subiram 547 milhões em 2007 

 

As 308 autarquias portuguesas arrecadaram 7.517 milhões de euros de receitas em 2007, 

o que representa um aumento de 12% - equivalente a 547 milhões -, em relação a 2006, 

de acordo com o anuário financeiro dos municípios portugueses de 2007, divulgado 

hoje.  

 
Susana  Domingos 

sdomingos@negocios.pt 

 

 

As 308 autarquias portuguesas arrecadaram 7.517 milhões de euros de receitas em 2007, o que representa 

um aumento de 12% - equivalente a 547 milhões -, em relação a 2006, de acordo com o anuário financeiro 

dos municípios portugueses de 2007, divulgado hoje. 

 

Segundo João Carvalho, coordenador do anuário financeiro das autarquias, o aumento das receitas cobradas foi 

um dos elementos que mais surpreendeu pela positiva. E resulta, explicou na sessão de apresentação que 

decorreu na Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas, de uma melhoria na eficiência das cobranças de receitas, 

no aumento de 64,5 milhões de euros de transferências do Orçamento do Estado para as autarquias e do 

aumento das cobranças de impostos. 

 

Segundo o responsável, em 2007 as receitas de IMI ascenderam a 988 milhões de euros e as de IMT 

(transmissão de imóveis) somou 912 milhões. As transferências do Orçamento do Estado dependem do nível 

de receitas de IRS e IRC cobradas pela Administração Central dois anos antes do ano de referência (neste 

caso, de 2005), ano em que a economia portuguesa cresceu menos de 1% em termos reais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Dívidas a fornecedores aumentaram  
 

Endividamento das autarquias subiu para 6.664 milhões de euros em 2007 

O endividamento global das autarquias portuguesas ascendeu a 6.664 milhões de euros 

em 2007, o que representa um aumento de 26,6 milhões de euros face a 2006. As 

dívidas a fornecedores deram o principal contributo para o agravamento das dívidas dos 

municípios, revela o anuário financeiro dos municípios portugueses divulgado hoje.  

 
Susana  Domingos 

sdomingos@negocios.pt 

 

O endividamento global das autarquias portuguesas ascendeu a 6.664 milhões de euros em 2007, o que 

representa um aumento de 26,6 milhões de euros face a 2006. As dívidas a fornecedores deram o principal 

contributo para o agravamento das dívidas dos municípios, revela o anuário financeiro dos municípios 

portugueses divulgado hoje. 

 

As dívidas de médio e longo prazo continuam a ter um peso significativo no total de dívidas das autarquias, 

mas diminuiu 49,5 milhões de euros no ano passado. Em 2007, ascenderam a 4.399 milhões, contra 4.449 

milhões de euros em 2006.  

 

A Câmara de Lisboa, a maior autarquia do país, continua a ser a detentora do maior passivo em 2007, de 

965,5 milhões, embora tenha registado uma melhoria de 15,5 milhões face a 2006.  

 

A entrada em vigor, em 2007, da Lei das Finanças Locais limita o nível de endividamento das autarquias, o que 

terá contribuído para a melhoria do desempenho menos negativo nesta matéria. O anuário financeiro revela 

que em 2007 houve um aumento do recurso a empréstimos da banca, mas pela primeira vez, com um valor de 

357 milhões de euros, mais 81 milhões que em 2006.  

 

Ainda assim, e pela primeira vez, o valor das amortizações dos empréstimos bancários superou o nível de 

endividamento junto dos bancos, ao ascender a 395 milhões de euros, revela o mesmo estudo. Segundo João 

Carvalho, coordenador do anuário financeiro dos municípios, o recurso a empréstimos bancários acaba por ter 

um peso pouco significativo no total das receitas autárquicas, de apenas 5%.  

 

No entanto, as dívidas de curto prazo, onde se incluem nomeadamente as dívidas a fornecedores, registaram 

um agravamento, totalizando 2.264 milhões de euros no ano passado, mais 76,6 milhões que em 2006.  

 



 

 

Autarquias: Endividamento subiu para 6.664 milhões em 2007 

 
Lisboa, Portugal 08/04/2009 14:00 (LUSA)  
 

Lisboa, 08 Abr (Lusa) - O endividamento das autarquias subiu para 6.664 milhões de euros 
em 2007 e mais de metade deste valor está concentrado em 30 municípios, de acordo com o 
Anuário Financeiro dos Municípios, hoje apresentado. 

Este aumento do endividamento dos municípios, que ocorreu sobretudo por via das dívidas a 
fornecedores e do recurso ao leasing, foi o factor mais negativo sublinhado pelo coordenador 
do anuário, João Carvalho. 

"O que mais me surpreendeu pela negativa foi o aumento das dívidas a fornecedores, que 
podem acarretar dificuldades de tesouraria nos próximos tempos" sublinhou o especialista. 

A propósito da regularização das dívidas dos municípios aos fornecedores, o secretário de 
Estado Adjunto e da Administração Local, Eduardo Cabrita, sublinhou a importância do 
programa 'Pagamento a Tempo de Horas', no âmbito do qual foi disponibilizada uma linha de 
crédito de 1.250 milhões de euros. 

"Sessenta e nove candidaturas foram aprovadas, num valor global de 420 milhões de euros", 
avançou Eduardo Cabrita, acrescentando que o prazo de apresentação de candidaturas foi 
prolongado e que as autarquias têm até final de Junho cerca de 800 milhões disponíveis. 

"A evolução global é positiva e resulta da aplicação das regras da nova Lei das Finanças 
Locais, que permitiu um maior conhecimento da situação financeira dos municípios e a 
estabilização na programação financeira, além de um aumento das receitas próprias, 
sobretudo fiscais", afirmou. 

Eduardo Cabrita sublinhou ainda que esta tendência "consolidou-se em 2008", frisando que 
na informação que Portugal deu à Comissão Europeia sobre as contas públicas os municípios 
mostraram uma estabilização no nível de endividamento. 

"Portugal teve dois anos em que as contas públicas apresentaram um défice de 2,6 por 
cento. Foram os dois melhores anos de contas públicas em 30 anos de democracia e as 
autarquias contribuíram pela positiva para esse bom resultado", disse. 

De acordo com os dados revelados no anuário, mais de um quarto da dívida global dos 
municípios vai para o município de Lisboa, com um valor total de 965 milhões. 

O Anuário dos Municípios Portugueses 2007, financiado pela Fundação para a Ciência e 
Tecnologia, foi elaborado por uma equipa de investigadores da Universidade do Minho e do 
Instituto Politécnico do Cávado e do Ave e apresentado na sede da Câmara dos Técnicos 
Oficiais de Contas. 

SO 

Lusa/fim 



 

 

Autarquias: Câmara de Aveiro liderou desequilíbrio financeiro em 2007  

 

Lisboa, Portugal 08/04/2009 15:20 (LUSA)  

Lisboa, 08 Abr (Lusa) - A Câmara de Aveiro é a que maior desequilíbrio financeiro 
apresentou em 2007, de acordo com o Anuário Financeiro dos Municípios, hoje apresentado. 

De acordo com a nova Lei das Finanças Locais, um município com dívidas a fornecedores 
superiores a metade das receitas totais do ano anterior pode ser considerado em situação de 
desequilíbrio financeiro estrutural ou em ruptura financeira. 

Segundo o Anuário, 73 municípios portugueses estavam nestas condições em 2007 e no topo 
da lista aparece Aveiro, com 76,1 milhões de dívidas e 39,5 milhões de receitas cobradas no 
ano anterior. 

No ranking do desequilíbrio financeiro o município de Aveiro é seguido pelo do Fundão 
(Castelo Branco), que apresentou 37,4 milhões de euros de dívidas a fornecedores em 2007 
e 24 milhões de receitas cobradas no ano anterior. 

No sentido inverso, os municípios com menor índice de dívidas a fornecedores relativamente 
às receitas do ano anterior são Penedono (Viseu), Aguiar da Beira (Guarda), Santa Cruz das 
Flores (Açores), Santa Marta de Penaguião (Vila Real) e Vila Nova de Cerveira (Viana do 
Castelo), todos com menos de 20.000 habitantes. 

O anuário destaca ainda que mais de dois terços (223) das câmaras municipais 
apresentaram resultados económicos (lucro) positivos e coloca no topo do ranking global os 
municípios de Penacova (de pequena dimensão, até 20.000 habitantes) e de Cascais (grande 
dimensão, mais de 100 mil habitantes), este último em segundo lugar pelo segundo ano 
consecutivo. 

Contudo, da análise feita aos resultados líquidos conseguidos pelos municípios portugueses 
em 2007, a equipa responsável pelo Anuário aponta uma diminuição do valor total, que 
baixou de 664 (2006) para 485 milhões de euros (menos 179 milhões). 

SO 

Lusa/fim 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Câmara do Porto: Passivo da autarquia baixou 15 por cento em 2008 - Rui Rio 

  

Porto, Portugal 08/04/2009 19:18 (LUSA)  
 

Porto, 8 Abr (Lusa) - O passivo da Câmara Municipal do Porto baixou 15 por cento em 
2008, disse hoje à Lusa o presidente da autarquia, Rui Rio, após a apresentação do 
relatório de contas do município referente àquele ano. 

“A Câmara do Porto tinha, em 2007, um passivo total de 177 milhões de euros que 
reduziu, em 2008, para 150 milhões de euros, ou seja, baixou 15 por cento”, precisou o 
autarca, no final de uma conferência de imprensa para apresentação das contas de 2008. 

Rui Rio salientou que esse passivo “representa apenas 13 por cento do activo da câmara”. 

Essa redução no passivo permite agora à autarquia, segundo o autarca social-democrata, 
“ter um prazo de pagamento a fornecedores, inferior a 30 dias”. 

Em 2008, o maior investimento foi o feito na habitação social, com 21,4 ME, estando 
previstos 22,6 ME para 2009. 

Também em 2008, a autarquia “não contraiu empréstimos bancários”, destacou Rui Rio. 

No âmbito das reduções de custos, entre 2002 (primeiro ano do mandato de Rui Rio) e 
2008, o número de colaboradores na câmara baixou de 3.400 para 2.860, tendo sido 
igualmente reduzido o pagamento de horas extraordinárias. Neste item o executivo pagou 
menos sete milhões de euros em 2008, quando comparado com o mesmo montante em 
2002. 

“Esses sete milhões foram aplicados na redução da dívida e em investimentos”, salientou. 

Ao longo do último mandato do autarca do PSD, “todos os orçamentos foram 
superavitários”, o que significa que a autarquia “recebeu mais que o que gastou e aplicou 
na redução da dívida” 

Nos últimos anos a Câmara do Porto “tem vindo a reduzir o passivo ao ponto de agora ter 
uma situação financeira equilibrada que permite reduzir a factura de juros e pagar a tempo 
e horas”, salientou Rui Rio. 

LYL. 

Lusa/Fim 

 

Gaia: Luís Filipe Menezes anuncia protocolo que vai criar 1000 empregos 

 
 
Porto, Portugal 08/04/2009 18:15 (LUSA)  

     



Gaia, 08 Abr (Lusa) - O presidente da Câmara de Gaia, Luís Filipe Menezes, apresentou 
esta tarde o protocolo ‘Gaia Mais Solidária’ que visa a criação de mil postos de trabalho 
naquele concelho, durante os próximos meses. 

O projecto, que vai ser apresentado na próxima reunião de câmara, será realizado entre a 
autarquia, o centro de emprego de Gaia e as pequenas e médias empresas do município, 
representando um custo anual de cerca de 880 mil euros. 

O protocolo ‘Gaia Mais Solidária’ prevê duas modalidades: uma ligada ao sector público, 
com a contratação de 350 pessoas para jardins-de-infância e associações sociais e 
culturais, e a segunda ligada às PME’s, com apoio de 20 por cento do vencimento, por um 
ano, a 650 candidatos a estágios INOVJOVEM, profissionais e de qualificação para 
emprego. 

As verbas para este projecto resultam de “um corte na reabilitação da rede viária”, disse o 
autarca. 

“Mil postos de trabalho é o mínimo e o máximo que podemos fazer na perspectiva das 
políticas sociais pró-activas”, salientou Luís Filipe Menezes. 

Quanto aos dados hoje lançados pelo Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses - que 
colocam o concelho de Gaia em quarto lugar quanto à liquidez negativa (com 29 milhões de 
euros) - o autarca salientou que o resultado é “igual ao do ano passado”. 

“Não se pode comparar Gaia com Fornos de Algodres e a Vidigueira”, frisou. 

Menezes sustentou que a Câmara de Gaia tem “uma dívida contida e muita obra”. 

“Estamos satisfeitos com a nossa gestão”, afirmou. 

LYL/SO. 

Lusa/fim 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Autarquias 

Endividamento subiu para 6.664 milhões em 2007 

O endividamento das autarquias subiu para 6.664 milhões de euros em 2007 e 
mais de metade deste valor está concentrado em 30 municípios, de acordo 
com o Anuário Financeiro dos Municípios, hoje apresentado. 

Este aumento do endividamento dos municípios, que ocorreu sobretudo por via 
das dívidas a fornecedores e do recurso ao leasing, foi o factor mais negativo 
sublinhado pelo coordenador do anuário, João Carvalho. 

"O que mais me surpreendeu pela negativa foi o aumento das dívidas a 
fornecedores, que podem acarretar dificuldades de tesouraria nos próximos 
tempos" sublinhou o especialista. 

A propósito da regularização das dívidas dos municípios aos fornecedores, o 
secretário de Estado Adjunto e da Administração Local, Eduardo Cabrita, 
sublinhou a importância do programa 'Pagamento a Tempo de Horas', no 
âmbito do qual foi disponibilizada uma linha de crédito de 1.250 milhões de 
euros. 

"Sessenta e nove candidaturas foram aprovadas, num valor global de 420 
milhões de euros", avançou Eduardo Cabrita, acrescentando que o prazo de 
apresentação de candidaturas foi prolongado e que as autarquias têm até final 
de Junho cerca de 800 milhões disponíveis. 

"A evolução global é positiva e resulta da aplicação das regras da nova Lei das 
Finanças Locais, que permitiu um maior conhecimento da situação financeira 
dos municípios e a estabilização na programação financeira, além de um 
aumento das receitas próprias, sobretudo fiscais", afirmou. 

Eduardo Cabrita sublinhou ainda que esta tendência "consolidou-se em 2008", 
frisando que na informação que Portugal deu à Comissão Europeia sobre as 
contas públicas os municípios mostraram uma estabilização no nível de 
endividamento. 

"Portugal teve dois anos em que as contas públicas apresentaram um défice de 
2,6 por cento. Foram os dois melhores anos de contas públicas em 30 anos de 
democracia e as autarquias contribuíram pela positiva para esse bom 
resultado", disse. 



De acordo com os dados revelados no anuário, mais de um quarto da dívida 
global dos municípios vai para o município de Lisboa, com um valor total de 
965 milhões. 

O Anuário dos Municípios Portugueses 2007, financiado pela Fundação para a 
Ciência e Tecnologia, foi elaborado por uma equipa de investigadores da 
Universidade do Minho e do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave e 
apresentado na sede da Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas. 

 



 

 
 
 
Anuário Financeiro dos Municípios 

Endividamento das autarquias subiu para 6664 
milhões em 2007  
 
08.04.2009 - 15h05 
Por Lusa  
 

O endividamento das autarquias subiu para 6664 
milhões de euros em 2007, e mais de metade deste valor 
está concentrado em 30 municípios, de acordo com o 
Anuário Financeiro dos Municípios, hoje apresentado. 
 
Este aumento do endividamento dos municípios, que 
ocorreu sobretudo por via das dívidas a fornecedores e 
do recurso ao “leasing”, foi o factor mais negativo 
sublinhado pelo coordenador do anuário, João Carvalho. 
 
“O que mais me surpreendeu pela negativa foi o 
aumento das dívidas a fornecedores, que podem 
acarretar dificuldades de tesouraria nos próximos 
tempos” sublinhou o especialista. 
 
A propósito da regularização das dívidas dos municípios aos fornecedores, o secretário de 
Estado Adjunto e da Administração Local, Eduardo Cabrita, sublinhou a importância do 
programa Pagamento a Tempo de Horas, no âmbito do qual foi disponibilizada uma linha de 
crédito de 1250 milhões de euros. 
 
“Sessenta e nove candidaturas foram aprovadas, num valor global de 420 milhões de euros”, 
avançou Eduardo Cabrita, acrescentando que o prazo de apresentação de candidaturas foi 
prolongado e que as autarquias têm até final de Junho cerca de 800 milhões disponíveis. 
 
Eduardo Cabrita refere estabilização em 2008 
 
“A evolução global é positiva e resulta da aplicação das regras da nova Lei das Finanças 
Locais, que permitiu um maior conhecimento da situação financeira dos municípios e a 
estabilização na programação financeira, além de um aumento das receitas próprias, sobretudo 
fiscais”, afirmou. 
 
Eduardo Cabrita sublinhou ainda que esta tendência “consolidou-se em 2008”, frisando que, na 
informação que Portugal deu à Comissão Europeia sobre as contas públicas, os municípios 
mostraram uma estabilização no nível de endividamento. 
 
“Portugal teve dois anos em que as contas públicas apresentaram um défice de 2,6 por cento. 
Foram os dois melhores anos de contas públicas em 30 anos de democracia e as autarquias 
contribuíram pela positiva para esse bom resultado”, disse. 
 
De acordo com os dados revelados no anuário, mais de um quarto da dívida global dos 
municípios vai para o município de Lisboa, com um valor total de 965 milhões. 
 
O Anuário dos Municípios Portugueses 2007, financiado pela Fundação para a Ciência e 
Tecnologia, foi elaborado por uma equipa de investigadores da Universidade do Minho e do 

 

 
Mais de um quarto da dívida global 
dos municípios respeita a Lisboa, com 
um valor total de 965 milhões 



Instituto Politécnico do Cávado e do Ave e apresentado na sede da Câmara dos Técnicos 
Oficiais de Contas 

 

 

 
 
Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses de 2007 

Contas das autarquias satisfazem Governo  
 
08.04.2009 - 15h12 
Por Ana Rita Faria 
  

Apesar de as autarquias terem aumentado o seu endividamento em 2007 e de a maioria não 
ter mesmo liquidez para pagar as suas dívidas a curto prazo, o Governo está satisfeito com os 
resultados apresentados hoje no Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses de 2007. 
 
O secretário de Estado da Administração Local, Eduardo Cabrita, defende que as contas 
apresentadas no Anuário de 2007 são uma “análise extremamente positiva”, que resulta do 
“esforço de desenvolvimento feito pelas autarquias locais e de um quadro de acompanhamento 
anteriormente inexistente”.  
 
As contas dos municípios em 2007 coincidiram com a entrada em vigor da nova Lei das 
Finanças Locais. 
 
Além disso, Eduardo Cabrita destacou que a evolução positiva das autarquias em 2007 mostra 
não só “o contributo que a administração local pode dar na melhoria das contas públicas”, mas 
também que os municípios “estão preparados para assumir um papel decisivo no combate à 
crise económica e financeira”.  
 
O secretario de Estado realçou que, desde 2007, os municípios têm contribuído cada vez 
menos para o défice das contas públicas, ao mesmo tempo que tem incrementado a sua 
autonomia financeira. 
 
Segundo Eduardo Cabrita, “pela primeira vez, em 2007, o montante global das receitas 
provenientes dos impostos locais ultrapassou o valor global das transferências do orçamento 
de Estado”, o que mostra que as autarquias estão a conseguir reforçar a sua “sustentabilidade 
e autonomia financeira”.  

 



TSF - Notícias , 08-04-2009

Autarquias sem dinheiro para pagar dívidas a curto prazo

Hora:10:00:00
Duração:00:02:43
O Secretário de Estado da Administração Local considera que os municípios estão agora prontos para assumir novas
competências. É assim que comenta o diagn´stico sobre as contas das autarquias. Declarações do coordenador do anuário
financeiro dos munícipios portugueses, João Carvalho, e de Eduardo Cabrita, Secretário de Estado.

3



TSF - Notícias , 08-04-2009

Autarquias sem dinheiro para pagar dívidas a curto prazo

Hora:9:30:00
Duração:00:01:18
Mais de metade das autarquias não tinha no final de 2007 receitas suficientes para pagar as dívidas a curto prazo. É uma das
conclusões a que chega o anuário financeiro dos munícipios portugueses que hoje vai ser apresentado. Declarações do
coordenador do anuário, João Carvalho.
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TSF - Notícias , 08-04-2009

Autarquias sem dinheiro para pagar dívidas a curto prazo

Hora:9:00:00
Duração:00:04:11
As autarquias portuguesas deviam, no final de 2007, cerca de 6500 milhões de euros. A maioria não tinha dinheiro para
pagar as dívidas a curto prazo. Lisboa era o caso mais grave. A Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas que apresenta, esta
manhã, o habitual anuário financeiro dos municípios portugueses, diz que estava à espera de um cenário muito pior.
Declarações do coordenador do anuário financeiro dos munícipios portugueses, João Carvalho, de Fernando Ruas,
presidente da ANMP, e de Eduardo Cabrita, Secretário de Estado da Administração Local.

5



TSF - Notícias , 08-04-2009

Autarquias sem dinheiro para pagar dívidas a curto prazo

Hora:8:30:00
Duração:00:01:13
Mais de metade das autarquias não tinha no final de 2007 receitas suficientes para pagar as dívidas a curto prazo. É uma das
conclusões a que chega o anuário financeiro dos munícipios portugueses que hoje vai ser apresentado. Declarações do
coordenador do anuário, João Carvalho.
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TSF - Notícias , 08-04-2009

Autarquias sem dinheiro para pagar dívidas a curto prazo

Hora:8:00:00
Duração:00:03:40
As autarquias portuguesas deviam, no final de 2007, cerca de 6500 milhões de euros. A maioria não tinha dinheiro para
pagar as dívidas a curto prazo. Lisboa era o caso mais grave. A Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas que apresenta, esta
manhã, o habitual anuário financeiro dos municípios portugueses, diz que estava à espera de um cenário muito pior.
Declarações do coordenador do anuário financeiro dos munícipios portugueses, João Carvalho, e de Fernando Ruas,
presidente da ANMP.
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TSF - Notícias , 08-04-2009

Autarquias sem dinheiro para pagar dívidas a curto prazo

Hora:7:00:00
Duração:00:03:38
As autarquias deviam, no final de 2007, 6600 milhões de euros. A maioria não tinha dinheiro para pagar as dívidas a curto
prazo. Lisboa era o caso mais grave. A Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas que apresenta, esta manhã, o habitual
anuário financeiro dos municípios portugueses, diz que estava à espera de um cenário muito pior. Declarações do
coordenador do anuário financeiro dos munícipios portugueses, João Carvalho, e de Fernando Ruas, presidente da ANMP.
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Maioria das autarquias sem dinheiro 

para pagar dívidas a curto prazo 
  

As autarquias deviam, no final de 2007, 6600 milhões de euros. A maioria não tinha 

dinheiro para pagar as dívidas a curto prazo. Lisboa era o caso mais grave. A Câmara 

dos Técnicos Oficiais de Contas que apresenta, esta manhã, o habitual Anuário 

Financeiro dos Municípios Portugueses, diz que estava à espera de um cenário muito 

pior.  

Lisboa, Porto e Gaia lideram a lista das autarquias que registam um maior 

endividamento.  

Mais de metade dos municípios não têm receitas suficientes para pagar as dívidas a 

curto prazo. Ao todo, são 195 autarquias que no final de 2007, apresentavam uma falta 

de liquidez de 685 milhões de euros. 

Na altura, só a Câmara de Lisboa tinha um saldo negativo de quase 267 milhões. No 

total, a dívida de todos os municípios era superior a 6600 milhões de euros, mais 0,4 por 

cento do que no ano anterior. 

O coordenador do Anuário Financeiro dos Munícipios Portugueses até estava à espera 

de pior. João Carvalho diz que ficou surpreendido pela positiva. 

«Não me parece que a situação seja dramática salvo meia dúzia de municípios que têm 

uma situação que merece algum cuidado», salienta.  

João Carvalho sublinha que as receitas aumentaram e as despesas também, mas houve 

um esforço das autarquias para equilibrar as contas.  

As despesas com o pessoal continuam a representar a fatia maior, quase 30 por cento, 

dos gastos dos municípios, enquanto os impostos e as transferências são a principal 

fonte de receita.  

João Carvalho deixa uma sugestão às autarquias, para que seja repensado o papel das 

empresas municipais.   



As contas das empresas de serviços municipalizados foram analisadas pela primeira vez 

neste anuário, que coloca Lisboa, Vila Nova de Gaia  e Porto no "top" das câmaras com 

maior endividamento. 

Cristina Lai Men 

 

 

Governo satisfeito com resultados das 

dívidas dos municípios 
  

Apesar de muito endividadas no final de 2007, as autarquias portuguesas davam sinais 

no sentido de equilibrar os orçamentos. O Governo reclama parte do mérito, porque esse 

foi o ano de estreia da nova lei das Finanças Locais. O secretário de Estado Eduardo 

Cabrita, em declarações à TSF, diz que as autarquias estão agora prontas para assumir 

novas responsabilidades.  

O secretário de Estado da Administração Local, Eduardo Cabrita, em declarações à 

TSF, considera que os resultados do Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses 

são muito positivos, o que também acontece devido ao mérito do Governo, já que 

coincidem com a entrada em vigor da nova lei das finanças locais.  

«Permitiu uma melhor acompanhamento do endividamento municipal, o 

acompanhamento pela primeira vez das empresas municipais e revela uma situação 

bastante positiva da situação dos municípios», afirma.  

Eduardo Cabrita diz ainda que estes resultados das autarquias em 2007 revelam «um 

efeito neutral relativamente ao sector do défice público administrativo, isto é, vemos 

com satisfação que a lei das finanças locais permitiu que os municípios combinassem 

contas mais saudáveis com a continuação do seu papel na promoção do investimento 

público».  

Para Eduardo Cabrita as autarquias estão agora prontas para assumir novas 

responsabilidades.  

«Com esta evolução positiva os municípios estão à altura de exercer novas 

competências no quadro de uma política de descentralização que o Governo tem vindo a 

desenvolver e estão em condições de ter um papel fundamental na estratégia de 

investimento público para a qualificação da vida dos portugueses essencial neste 

momento de resposta à crise», salienta.  

A Câmara Municipal dos Técnicos Oficiais de Contas, que apresenta esta quarta-feira o 

habitual Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses, já disse também que esperava 

resultados piores para o ano de 2007.  

 

 

 

 



 

 

ECONOMIA 

Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses 

Maioria das autarquias tem 
problemas de liquidez 

2009/04/08   14:20 Lara Ferin 
 
Dívida sobe 0,4% em relação ao ano de 2006 

A Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas apresentou esta quarta-feira o habitual 

Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses, apontando para uma uma dívida global 

das autarquias de 6.664 milhões de euros em 2007.  

Este número é superior em 0,4 por cento em relação ao ano anterior. Lisboa, 

Porto e Gaia lideram a lista das autarquias que registam um maior 

endividamento.  

Governo está satisfeito com contas dos municípios  

Segundo o relatório, esta dívida global das autarquias aumentou por vias das 

dívidas aos fornecedores e do recurso ao leasing, uma vez que a dívida à 

banca diminuiu mais de 52 milhões de euros.  

Os números apresentados esta quarta-feira pressupõem que mais de metade 

dos municípios não têm receitas suficientes para pagar as dívidas a curto 

prazo. Ao todo, registam-se 195 autarquias que no final de 2007, apresentavam 

uma falta de liquidez de 685 milhões de euros.  

O coordenador do Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses, João 

Carvalho, considera que «a situação não é dramática, salvo meia dúzia de 

municípios que vivem uma conjuntura mais complexa».  

João Carvalho sublinha ainda que as receitas aumentaram e as despesas também, mas 

que se verificou um esforço das autarquias para equilibrar as contas. 



 

 

Endividamento continua elevado 

Governo está satisfeito com 
contas dos municípios 

2009/04/08   14:16 Lara Ferin 
 
«Estas foram as melhores contas públicas em 30 anos de democracia», disse 

Eduardo Cabrita. Embora o endividamento das autarquias continue elevado e tenha 

aumentado em relação a 2006, «ao olhar para o ano de 2007 estamos a olhar para um 

ano fundamental em termos de finanças locais», disse o secretário de Estado da 

Administração Local, Eduardo Cabrita.  

Maioria das autarquias tem problemas de liquidez  

O responsável considera que os resultados do Anuário Financeiro dos 

Municípios Portugueses, apresentado esta quarta-feira em Lisboa, são uma 

«análise extremamente positiva», o que também acontece devido ao mérito do 

Governo, já que coincidem com a entrada em vigor da nova lei das finanças 

locais.  

«Com esta evolução positiva os municípios estão à altura de exercer novas 

competências no quadro de uma política de descentralização que o Governo», 

disse Eduardo Cabrita.  

O secretário de Estado diz ainda que estas evolução «se traduziu num 

contributo para as contas públicas» e que esta situação «cria condições para 

que as autarquias locais estejam melhor preparadas para combater a actual 

situação de crise económica e financeira».  

Eduardo Cabrita congratula-se ainda dizendo que estas «foram as melhores contas 

públicas em 30 anos de democracia». 
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